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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE 

PROJETO DE LEI No 192/2011
RELATÓRIO:

De autoria dos Vereadores Gerson Araújo, Márcio Almeida e Roberto Kanashiro, o projeto em tela inclui o Lote no 46-A, com 219.132,63m2, da Gleba Cafezal, no Quadro III – Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo 2, da Lei no 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Nos termos do projeto, o lote a ser incluído em ZR-3 servirá de local para a construção de unidades habitacionais pela Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR) por meio do Programa Minha Casa Minha Vida.

Os autores, na justificativa do projeto, argumentam que “... procedemos a pedido da Companhia de Habitação do Paraná (COHAPAR) que ali pretende implantar Programa Habitacional para atendimento à comunidade londrinense e suprir a carência de habitação em nossa cidade. Esse Programa Habitacional é de interesse social e para atendimento a famílias de baixa renda pelo Programa Minha Casa Minha Vida. ”
PARECER TÉCNICO:

A Lei no 10.637/2008 instituiu as diretrizes do Plano Participativo do Município de Londrina – PDPML.
Conforme o art. 2o da referida lei, o PDPML constitui-se no instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população.

Nos termos do artigo 154, § 2o, da Lei no 10.637/2008, as alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e deverão ser analisadas pelos membros do Conselho Municipal da Cidade. 

O Conselho Municipal da Cidade, solicitado a se manifestar a respeito do projeto, assim se pronunciou:
 “O Conselho Municipal das Cidades – CMC, em análise aos projetos acima, e em ralação aos projetos de lei que visem alterar o perímetro urbano ou as leis de uso e ocupação do solo urbano, reafirma a necessidade de aplicação da Lei 10637/08 na Seção X:

Art. 154 § 2º “As alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbano, de parcelamento do solo urbano e do sistema viário deverão ser precedidas de Estudo de Impacto de vizinhança (EIV).”

O CMC orienta que as alterações têm que ser precedidas do EIV para que possam ser analisados os impactos destas mudanças na região. Neste sentido não podemos votar a proposta do projeto.” (grifo nosso)
Como as leis complementares ao Plano Diretor ainda não foram aprovadas, a legislação aplicada ao zoneamento (ZR-3), no qual se pretende incluir o Lote 46-A é a Lei no 7.485/98, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina, e as normas para este estão assim definidas:

“Art. 15.
Na Zona Residencial 3, os lotes e edificações deverão obedecer às seguintes normas, além das de ordem geral:

I - lote mínimo de 250m2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados);

II - frente e largura mínima de 10m (dez metros), devendo os lotes de esquina ter 13m (treze metros), no mínimo;

III - coeficiente de aproveitamento máximo do lote igual a 1,3 (um vírgula três);

IV - taxa de ocupação máxima de sessenta e cinco por cento da área do lote;

V - recuo de frente mínimo de 5m (cinco metros);

VI - uso permitido para R, AR, CS e IND-1.1.”
[...]
§ 4o
Na Zona Residencial 3 as atividades permitidas, que não sejam a residencial, poderão ocupar no máximo a 15% da área do lote.

Conforme a Lei no 7.485/98, a área em questão é denominada de ZE-1 (Zona Especial de Equipamentos Institucionais), está em meio a outras áreas de mesma classificação, situadas atrás do Iapar (Rodovia Celso Garcia Cid), e próxima ao Jardim Acapulco e ao Conjunto Habitacional Antônio Marçal Nogueira (Cafezal 4), ambos classificados com ZR-3, sendo que a Avenida Chepli Tanus Daher, que contorna esses bairros, está incluída na Zona Comercial 6 (ZC-6). 
Porém, tramita nesta Casa o Projeto de Lei no 398/2010, que dispõe sobre o Uso e Ocupação do Solo no Município de Londrina, cujo conteúdo foi aprovado na 6ª Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 16 e 17 de julho de 2010.
Conforme verificado por esta Assessoria, o Lote 46-A, na proposta do PL 398/10, está inserido na ZE1.4 (Zona Especial de Equipamentos Institucionais – Iapar e Embrapa, cujos usos permitidos e parâmetros construtivos estão definidos nos artigos 152 e 153, sendo que o Jardim Acapulco e o Conjunto Cafezal, adjacentes ao referido lote, estão classificados como Zona Residencial Três (ZR-3), com os lotes desses bairros, frontais à Avenida Chepli Tanus Daher, zoneados em ZC-4. 
Assim, percebe-se que apesar de a área em questão estar inserida em Zona Especial, os loteamentos próximos estão classificados no mesmo zoneamento proposto no presente projeto.
Contudo, conforme já exposto, a proposta não recebeu voto do CMC pela impossibilidade de este Conselho analisar os impactos causados com a mudança, haja vista que as alterações não foram precedidas do EIV.
Quanto a essa exigência, cabe registrar que se encontra anexado ao processo o requerimento do Vereador Gerson Araújo, solicitando à Câmara a reconsideração do despacho exarado ao projeto quanto à anexação do EIV, chamando a atenção para o interesse público e social da matéria, haja vista que o Governo do Estado pretende construir no local 1.200 (mil e duzentas) moradias, por meio do Programa Minha Casa Minha Vida. 
Alega ainda o autor que o EIV é um instrumento que demanda gastos e tempo, e a sua elaboração inviabilizaria o projeto, fazendo com que o Governo do Estado perdesse os recursos alocados para este fim, por não cumprir os prazos perante a Cohapar e a Caixa Econômica Federal (embora não se encontre anexado ao projeto documento que indique tal situação).
Apesar de reconhecer o mérito da proposta e a importância da construção de moradias para diminuir o déficit habitacional do Município, em especial para atendimento às pessoas de baixa renda, esta Assessoria considera temerária a tramitação do projeto sem a apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, documento exigido no Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, para propostas dessa natureza, em consonância com o que determina o Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/01), pois este é o instrumento indicador dos impactos positivos e negativos na área de entorno do empreendimento que se pretende implantar.
Não obstante os apontamentos feitos, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte avaliar a definir sobre a acolhida deste projeto, nos moldes propostos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, 31 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI No 192/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, pelo mérito, emite voto favorável à propositura, considerando o interesse público e social da matéria e por entender que, apesar da referida área estar inserida em Zona Especial, os loteamentos próximos estão classificados no mesmo zoneamento proposto por este projeto.
SALA DAS SESSÕES, 1o de setembro de 2011.
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